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REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL 

Aos vinte e dois dias do m b  de fevereiro do ano de dois mil e dois, As 

demito horas e trinta minutos, reuniu-se o egrégio T x i b d  Regional 

Eleitoral de Mato Grosso do Sul, sob a prddbciri do ExmmO Sr. Des. 

Rubeas Bergomi hssay, em sessão solene de outorga da didn* 

honorífica do DIPWMA DO MERITO ELEITORQL DO ESTADO DE 

MTO GROSSO DO SUL, em conformidade com o art, 3.; cqut, da 

h l u ç ã o  IL" 185, de 22.10.1998, com slteraçgest intiradnzidas pela 

RemIpÇão no 217, de 06.02.2001 deste Tribunal Regional, que 

concedeu a distin@o à personalidade Ministro JOSÉ NÉRI DA 

SILVEIIRA, do SUPREMO THBUNAT., . Estiveram 

p e s e s  os Exm."s Srs. Juizes: D a  Claudionor Miguel Abss harte, 

Jaaete Lima Miguel, Manoel Mendes Carli, Paschoal Carmeilo 

Leandro, Rene Si& Jose Wanderley Bezerra Ahes e Luiz de Lima 

Stefanini, Procurador Regional Eleiturd. Encuntravam-se presentes, 

ainda, autoridades nominadas (Residentes dos Tn%mais de Justiça do 

Brasil, e Membros da Comissão Executiva, participantes do Sd" 

Encontro do Colégio de Presidentes dos 'fribmais de Justiça do 

Brasit), Deputados Federais, Deputados Estaduais, Desembaxgadores do 

T n í l  & Justiça de MaEo Grosso do Sul, Autonddes Militares, 

Membros do Mjnisb5rio Phblico Estadual e F d e d ,  Vere 

Defensores, Advogados e demais auhridades 

Cerimonial do Tribunal e, convidados, amigo 



Justiça Eleitoral. O Desembargador Presidente convidou para compor a 

mesa os Excelentíssimos Senhores: Jos6 Otcírío Miranda dos Santos, 

Governador do Estado de Mato Grosso do Sul; Ministro José Néri da 

Silveira, Membro do Supremo Tribunal Federal; Desembargador José 

Augusto de Souza, Presidente do Tnitmal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul; Deputado Ary Rrgo, Presidente da Assembléia 

Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul; Des. JoJé Femandes 

Filho, Presidente do Colégio de Presidentes dos Tniunais de Justiça do 

Brasil. Ap6s a composig& da mesa, todos foram convidados a cantar o 

Hirro Nwwnd Br&&o. A seguir, o Desedargador Presidente, 

declarou aberta a sessão solene de outorga do DIPLOMA DO M ~ K I T O  

ELEITORAL 230 E S T ' . O  DE M T O  GROSSO DO SUL, assim se 

pronunciando: "'Esteao nus consi&raçBe~ de que o ap&na~arnento das 

instituições demucr&icas reclama dzfcil sacerdócio e remiplcdas infindas 

&iaeles que a e h  se Micam, e que a reconhecimefito à abnegaçLõo ao 

seaii~o eleitoral visa a repamr esses ingente$ sacrzfÍcius, este Tribunal 

Regonal Heitoral, por &temaio da Resolu~fio ri. O 185, de 22.10.1998, 

instituiu a outorga do dstinção do D~>LOMA DO MÉRITO 

ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. O Diploma 

dv Mérito Eleitoral do Estudo de Mato Grosso do Sul é símbolo de 

distin@o honor@ca, representado por insfgnia comedida a titulo de 

recompensa a pessoas que, por servips prestados de foma ~Zevante a 

desinteressa& barn notorimmente cooperado para o enriquecimento 

da Justigu Eleitoral e mereci& o tesbernunho público 

reconhecirrienta A harira~ d concedida medime a 



e exclusiva de juiz membro desta CoHe, seguida de rninzrciusa andlise do 

currimdum vitue do inu'icud'o, efetua& por urna Cmissigo Pemmente, 

fornada pelo Presidente e mais duis juizes efetivo desta Corte. A 

deczsdo fino1 de concemdo 4 tomada pela maioria dus membros f itulares 

deste Tribunal, em votaçdo secreta, se7.rd-o aprestada por Resoluçí70, 

Assina, tendo sido observado to& O procedimento regulam entar, esta 

Corte eleitoral, p p f d o  Wiictabmente cda indkaçüio deste Presidente, d. 

época ocupando o cargo de Vice-Presidmrte e Corregedor Regional 

Eleitoral aleste Shlicio ,  por intermt!djo da Resoluqtlo n." 212, de 

22.7,2000, conceeLL, mediante vota~do mhirne, ao Excelen fssimo 

Senhor Minisbo JUS& NÉRI DA SILKEIM, membro do Colendo 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, a distinga do DIPLOMA DO 

M ~ R I T O  ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 

em face do reconhecimento desta Casa aos seus relevuntes s e r v i p  

prestados em prol db engrmdecimento, ef~cSncia e respeitabilidade da 

Justiça Eleitoral brasileira. É imperioso reconhecemos a proeminente 

participação do Ministro N E .  DA SILHYIRA no aprimoramento da 

democracia Brmieira, principalmente q u d o  recordamos sua 

venturosa passagem pela Pres&c& do Tribunal Superior Eleitoral, 

periodo em que ofereceu generosa contribuiçdo pura o desenvolvimento 

de m a   JUS^ Eleitoral dgil, eficiente e, nume~hrnente, imkpendente. 

Cremos que, com este reconkecimento e esta homenagem, a Justiça 

EZefioad &monstra seu apego d. guarda serena & legítima expressdo 

popular, mmespondende u sofrhgto ao f u n h e n t o  primeiro do 

& m o c r ~ o ,  nomaIi&de instifucional e db pleno 

ciclaIdan&, atendendo-se aos interesses Iiüimos 



país e, em especial, & p p l a ~ d o  do Estudo de Mato G m s o  do Sul. Ao 

insigne MinLstro N&H DA SIL WIRA, deao a Justiça Eleitoral sul- 

mato-grossense suo ípnpetuosa expressa0 de gratiddo, na certeza de que, 

seguidores de seu modelo irrepreemfvel de conduta, saberemos cumprir 

com intrepidez nosso dever, escrev;rbo com Zejras pIáci&s s indeldveis 

a história da democracia &s8e pais. Assim, para realizar a sauhgdo ao 

eminente Ministro, c d o r  incornmr#ek de #OSSO respeito e 

t~dmir~@o, transmito, neste momento, a palmra ao EuceZmlí:s.imo 

Senhor Desembargdbr Clmdionor Miguel Abss fiarte, Ece- 

Preshhte e Corregedor Regimal Eleitoral deste T'ribwal, a quem ficou 

incwnáida a honrosa tarefa". A seguir, o homenageado Mdstro JOSÉ 

N$RI DA SILVEIRA foi saudsdo pelo Ermo Sr. Dcs Claudionor 

Wend AbJs Duarte: '"0 hstihir o Diploma do Mbrito EZeitoral do 

Estado de Mato Grosso do Sul, esta Casa, u&uv&s da Resolqão n.* 

185A998, comderoer: 'que o apr1morameíato das institubqões 

democniiicas, firiada'dade maior desta instüuigdo jurisdrcionul, reclmu 

d@il sucerdócio e renkncias infw&s dos que a elo se dedicam, e que o 

reconhecimwio à abneguçdo ao serviço eleitoral visa a repmar ingentes 

sacra;r?c€o$, servindo de exeyilpt~s'. 0 Tnbmul Regronal Eleitoral de 

Muio Grosso do &l, pela Resolzqão n. O 212, cuncecZent, em 20 de jdho 

de 2000, g t l d o  Presidknte o Des, Jose' Augusto 1Ee Souza e V i e -  

Ptesdknie o Des. Rubens Be~gomi Bossuy, tal distznç&o ao eminente 

Mip1istro JOSE NÉRI DA SILVEIRA, entóo pres&nte do colendo 

Tribatnai Supepior Eleitoral. Engulana-se esga Casa, ao receb 

seio, a Jigura pp. fodOS OS h'firlos ilustre e h 

magistrado, cuja existência pelos umbraís 



cânone rle vida a ser im irado, momente pelas novas geruqües. Nascido 

em 24 de abril de 1932, ingressou o homenageculo na rnagasEraF~ra 

federal em 1967, tendo assumda as funções de ministro do TSE, pela 

primeira vez, em 1975, como Ministro Substituto, e, em 1976, como 

Ministro Efetivo, pela representação do extinto T r i b d  Federal de 

Recursos. Reiornou ao lXE, em 1982, como Ministro Subsfittdo pela 

representaç80 do Supremo, exercendo, de 1984 a 1987, cargo de 

membro efetivo, primeiro como Kce-Presante, e, em seguida, como 

Presidente &ereIa Corte Superior. M a  &se período o históP.ico gesto 

do hmmageado de propor ao ExcelentrSsiPno h h o r  Presikfe h 

RepGblica a impImtu~du do processanaento eletrônico de dados no 

alisdamen to eleitoral, comma& pela e&do 12# Lei n- O 7.444/2 985, que 

desenc&ou o r e ~ ~ a m e n t o  eleitoral, bem como o inicio mpicioso 

da uiformatiwrçBo h Justiça Eleitoral brasileira. Projeto ambicioso 

desse gigante do logo$ e da práxis do Poder Judicrdrw nacional, a 

irrfomatizuçZa encerrou wn ciclo nas eleigaes do m o  de 2000. O que de 

inicio contemplava apenas o ato dk distam& eleitoral agora leva a 

se@rmça, a certeza e a quase instantmeihde inerentes ao tratamento 

dig~td da informaçdo, uf& o sagrado momento de votar. Quinze anos se 

consumiram riessa faina que alçou a Justiça Eleitoral brasileira na 

vmparda entre os Úrgdos encarreguhs & adwznistmr o processo 

eleitoral em todo o mundo. No referido sistema, releva  salienta^, o 

s@rdgio de cadu ci-O encoritra-se a salvo de erros e dwtorgões, 

desde a stro captaqdo até a dvulgação dos resul'tudos; 

assim, o sonho de nosso agraciado de hoje, homem & 



país, no biênio 1999-2001, a tempo de desfrutar, triwfmte, da 

prodigiosa iddia. Cqucitada se acha a Jmtigu Eleitoral, pela temoko9ig 

da infoma~a, a garantir-lhe a incdumidade, a celeridade e a certeza 

do exercfcio da f i h e n t u l  premogm-va democrdtica. Fica remarcado 

o mango e a garantia cio processo eleitoral eletr l inh,  malgrado a 

recente Lei n. o 10.408/2002 que, atendendo Mi$ar~dveis interesses 

pulfticos refrdgados, agregou b uma rnecmis7no para impressdo do 

voto, arbnifrndo o JegisZlador, a priori, úfeZizmente, a possibil&dk de 

tikscrephciw entre os &dos h tela da uma eletrdnica e a voto 

impresso. O MinLFbo NÉRI DA SIL KEIRA .formou-se em Direito pela 

PUC do Rio Grmdk do Sul, em 1955, e, em Filosofia, pela mmma 

enti&de, em 1957. Foi advogado rniliimte em Portu Alegre? de 1955 a 

1965. Pfofessor de Direito em v h W  discipI&. Juiz Fedkrul, no Rio 

GraPide do Sul. Juiz, no Tribunul Regtonal Eleitoral db Rio G r d e  do 

Sul Nomeu&, em 1981, Miraz~tm do Supremo Tribunal Fe&raZ. 

Defmtur de vdria conaefidas mcionais e estrmtgeiras, assinou vdtios 

trabalhos e &cur,sos em publica@es nacimis, alkm de ter 

pronmciudo indmeras con ferdnclas. Senhor Minzstro: Sejam nossas 

estas puIavaas do Credo de Ruy Bapbosai 'Creio na liher&e 

onipoteMe, criadora das nações robustas; creio ria Lei, emanu@o dela, 

o seu drg& capital, a primeira das suas necessidatik; creio que, neste 

regime, P1ã0 há polleres sobeumos, e sobemo d só o Dzrezlu, 

iprterpretdo pelos m-bmais l SUQ elevada trajetdriu constifuz perene 

exemplo para todos nds, tanto 00s ope 

comum. Vios não foram os 

laa pela Democrcrcla e pela Libe 



escritos e no desempenho de subidos misteres. E Émportanfe sublinhar 

que o princ@al s mais d r h  desq'o da Justip Eleiroral, nesta fase 

postemr ri bem sucedida impIemerzfa@o por Vossa Bcelência da 

votu@o eletrônica, que pds cubro b fd nas fases de vufaçi30 e & 

apuração, 6 exatamente coibir a ipidevrda captag80 do voío, ponto ainda 

vulnerável do s l s f m a  eleitoral, que tem como ceniros de ahragi70 o 

abuso do p & r  polftico, do poder econhtco, o emprego h&vido dos 

meios ak mmmicação e a propaganík eleitoruí ilkita? isto p u w e  o 

pmesso eleitorul & um concurso, sendo individo~o gore seu sucesso 

d e p e d  de que todos os concorrentes, como em qualquer embute ou 

l ~ ,  se enfimtepn com amuzs similares. No momento em que um dos 

concorrentes burla a rega da igualdade, m m j a n h  instrumento 

proibido aos demais, a igualdade venci&, q u e b m h  o legiitimi&de 

do pleito. E o que se tem a obriguçdo de evitar. É um privilkgio de f odo 

a naçh poder con fnr com um homem como o Mh&o JOS@ NÉIU DA 

SIL FEIRA, que tcnzto trabaZhou, e frubalha, peb  engrmdecimento & 

Democrach brasileira. Estou certo & que o Estado & Mato Grosso do 

Sul e suo Jusfiça EIei~oral prestam justo preito com o outorga do 

DipIoma Ho MérEfo BIeitoraI, q u  este TprhmI Regional sd-mata- 

grossewe tem a honra de procekr. Purtador de apúo espirio 

filosdfica, tedo lecionado> eraire ouiras, a disciplina & Inko$uç&o à. 

CiLSmiu do Direitu, o nosso homenageado sempre ~steve  liga& h 

gpan&s q a t 6 e s  db nosso tempo, especialmente dquelas que envolvm 

a WitegmWk & Ft! Cddkicu e cr consqtimte d e f i  &s valores perenes 

da Civiliza@, nos qmi,s esfdo fhqiientewrenfe em cats 



Mhssbro NÉRI DA S I L V .  vem esgrimido sua pena, de há muito, 

com rulmto e altura, em trabtrlhos publicu&s, cmo a homenagem 

póduma ao P u p  Paulo e uu Papa J d o  Paulo I,  sendo certo que jd 

pmfed confer@ncia sobre 'O sentido da Páscoa para o homem de hoje' 

e alocuçdo sobre O 'Dia Nacional & Ação de Graças 1 Sabe, Sua 

Excel&cia, coma poucos, que somente na Jgwidawieníaçdo &fica e 

metaflsicu da ordem jurfdica, mdfc& no direito natutal cldssico, é 

possivd encontrar soluç&para a crise do direito &ntro dá cP.ise global 

das insrituições. Mas o Min&&o NÉRIDA SIL KEIM sabe que a crise 

das iPasta'hri@es é apem uma parcela - spnbom sigpl~$caliva - Ile m a  

crise maior que envolve o homem, colocado ante a rmdo dê ser h v&. 

Centrmb em si mesmo, pBnc@la e fim & si prdpm, encharcah de 

sesbjetivismo, o homem da chamada modertilidade esmera-se em variados 

ritwis dê culto ao prdprio ego. Esse homem & chamada rndmihde  

n% L o 'homem novo ' da vis& triste da vi&, é o reiorno ao 'homem 

velho' laa visdo pré-crlada de Protdgorm, pura quem 'o homem é a 

medida de todas as coisas : É o antropocentrismo que repugna à 

concepçdo crista da vida. Como a do Ministro NÉRI DA SIL WIRA, 

cajafomagdo retrata uma acentuaala v& de Fk, h qud decorre m a  

unihde & v& no âmbito profissional, social e familiar. Na vida 

profwsiomd meabante escurreito e meticuloso exercicio dw a t i v ~ s  

juírsdiciiomis e magisteriais. Na vida social, assumindo as 

respumabiIWs mi@s por uma reta conviv&cia hmana e crisf6- 

Nu vi& familhr, em que o amor, a dedicagão e o cmMw da esposa, D. 

IZse, e e NeiÇão e a ternura dos 

'lar luminoso e alegre ', como o b 



que deve ser um lm cristdo. Finaiizmdo, vem-me ci lembrança a 

s e p i n b  a m a 0  do indmu fdhsofo KIERKGAAID, na esperança, 

repto, de qae o acervo cu1t~~ruI e moral que adornam a personakid~de 

do homenageudò, seja encap~2pçrdo pelas gero~8ies vllulouras: ;4 vi& s6 

p o h  ser epofettdih olhando-se pura f r h ,  mas  só pode ser vivida, 

olhando-se para frente "'. A seguir, o homenageado, Ministro JOSÉ 

NÉRI DA SILVEIRA, foi convidado a receber do Exm.' Sr. D a  

Rubens Bergomi Bossay, Presidente desta Corte, o DIPLOMA DO 

M$RITO ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 

Com a pala- o homenageado, o Excelentissimo Senbor Miaistro 

JOSÉ NERI DA SILVEIRA: ''I? este, pum mim, momento de muita 

cmo@o e & í.eminiscê~icias; algumas remotas, outras mais prdximus. 

De emoçdo porque me encontro neste Tribmd Regzonal, o que vule 

dizer me reencontro COM a Jusfi~a EZeitoruZ, a quul tive a ventura de 

servir nas &ca&s de 60, como Juiz Eleitoral db Tribatnul Regional do 

&o Grande do Sul; pia de 70, ao Tribuna2 Supepior Eleitoral, como 

representante clo Tribunal Federal dè Recursos, exercendo usfEmq6es de 

CurregedbrGeral h Justiça Eleitoral; na de 80, na ~epresentaqdo do 

STF, huvendo exerci& a P~esid&wia h Cm?e e, ainda, nu de 90, na 

mesma represmtagão e também com exerclcio da Presid&nciu. Foram 

investi&$ que decorreram exclwv~vamente da d i z  das 

representaç6es dos Tribunais da Jwtlça Elelforul. Mas fm finç6es 

que as desempenhei de uma forma indelbvel para o meu comgdo, em que 

vivi estas ativiiibdes tendo h t e  de mim a imagem hpdf~ l ia  e a certe 

de que o nosso povo tem espirito civico s m o r  h democ 

n e e  meus qeurse trinta e cinco mos cje judicafes 



acha raio proyhhrnente tocado que a de Juiz Eleitoral. A Jzsstiça 

Eleitoral tem por t o h s  os que a exercem uma verdakira milfica, e este 

mistério somente k ksvendado quundo do dèsempho de swlficngão ao 

entender que ela, m o  do Poder Judiciário brasileiro, seja talvez dos 

organismos deste Poder - que k muito bom e eficiente -, a que tem, na 

imperiosuhde do tsnpo para o dèsempenho de sum J.idng6esI cumprido 

& maneira a H.& de- gatalqaer reparo pur parte h Nagão. Por isto k 

qrle digo que exixte uma pn ísfaca nu Jaksfiça Eleltural e h& um verdadeiro 

mist&PZo que atraj quem &ire exercê-la. Hd urna mkica porque ninguém 

se nega a colaborar com a Judiça Eleitoml- A Justiigu Eleitoral tem 

talvez, fias estmturas do Poder Jiudicidrw, o menor número de 

servidores, mas k aquela que realmente tem de administrar um processo 

que du respeito imediatmmte, de um lado, quase imensar 

responsabilidades do Poder Judici4k0, que tem subido exercer e 

cumprir, e também & outtapaHe tem, como dtgdo do Po&r Judiciário, 

depnup~str& a independencia no exercício &fia fiuzçdo. Por isso 

mesmo t d s  se xentem attakbs a esta cohborngdo. Eu nZu interpreto 

de forma dEferenfe O fenOrnenu s~~ioldgicu que accmteceu no ano de 

1986, q w &  sesseprla e nove milhões e cenio a sermia mil ebiiores 

comparecerm em sesse~ta cillcw' aos pustos du Jecstip Eleitoral de uma 

maneira ordèim, sem rechar ,  passanllo hora vezes, expostos às 

intemp'ries, como ven~camus em inheras cihdes &de imenso 

terrifdrio m c i o d ,  e jcavurn assim pacientes, sem &monstrat cansaço 

pm,  em p&tef ro lugar nestes sessenta dias, entregar pessoakmmte - o 

eleitor sem i r a t e m e ~ o s ,  sem cabos eleitorais - a.ficha 

e depois novumefite, poucos meses passados, e8 



ter- que comparecer ao c d r i o  eleitoral pura retirar e receber 

pssoulríze~fe seus t ftulos eleitoruls. Como godemos interpretur tal fato 

sedo em razão da m W a  do exercdcio do voto que tem o brasileiro; 

s e m  pelo sõnfid~ civtco que o povo brastleiru tem no seu corapio que 

realmefite quer ver a democracia dej6nitivmente comli&& e 

implanta&, que quer ver eleições limpas, $em coaçüo, sem violência, 

sem fiaude. O alistamento foi feilo para que se pwesse cobro a todas 

aquelas ~nrsaçOes que faziam ao processo eleitoral. como por exemplo, 

eleitores que votavam rido mais existindo o# dk eleitore~ que votaum 

tres ou +TO vezes. O alistapy~epa~o eleitoral de 1986, com a 

1mplarttc~çBto do processamemdo eletr6nico de dados, acabou com as 

fprrudes no processo de alistamento eleiroral e ninguém mais neste pais 

pode ou p&rd votar mais de arma vez no m a m o  pleito eleitoral, porque 

as folhas ak votuçdo são emitzdas pelos computahres do Tribunal 

Superior Ekettorul e distribukúw a todos as trezentos e oitenta e quatro 

m U seç6es eleitoruis extsIentes no pais* pais que ninguém pude constar 

G?WS vezes em folha eleitoral. Este fm6meno portanto me emocionou 

profundamente. Tive a oporiupzi&de de acompm?ui-~o no seu 

processmmto pela imensa responsabiIi&& que o TSE assumiu 

perurtte a raagüo, em m mo em que se rea~izarim as deig&s & 

escolha dos mem bms du Rrsembléia Nacional Constituinte, a fmer antes 

das eleiçães este ~ecu&strrne~ito e era necessária que e k  @$tivesse 

pronto em tempo e modo de maneira que a 15 dle novena bro de 1986 os 

brasileiros pudèssem votar de forma regufar para escolha de seus novos 

govemmfes e dos membros h A 

aconteceu de fato por razaes que 



udversi&&s do femit6rio nacional, os problemas de comunicação 

existentes no pais h época e que ainda muitos existem. Coma foi possdvel 

2i Justiça Elejforul recolher sessenta e nove milhões Ibe JEchas dê 

uli~bamenbo & brusileiros para a formuçdo db cadastro nacional de 

eleitores. E neste Estadc~, com destaque especial, foi notdvel o trabalho 

deste Tribunal Regtonal por to& sua equipe & magistrados e 

servidures qw forum ao encontro dos eleitores pam bem instmir os 

eleitores quanto aos procedimentos adequadus e mismdo GEQS locais 

para receber os requerimentos & alistamento. Isto tudo aconteceu no 

esforço dk brasileiros para ver um Brasil melhor, pais muitos foram 

c ~ o ~ a d o p . e ~ ~  undnimos dh Justiça Eleitorul para p e  tado Zsfo pudesse 

ser realizado. Daí mesmo porque digo que o alistmento de 1986, se 

cunbempZmos a retllídwde brcnrileira e as d$cuddudes de hersidades 

de acesso aos Eucais, foi para mim uma drrs express6es mais 

signifimfivas da grandkza do nosso povo, do espírito cívico do novo 

povo, e isfo realmente empolga e anima quem estiver de ce&a mafieira 

em contato com este povo para a cunstm<çrío h democ~aciu. É por isto 

que permmentemenfe d e f e d  a classe política brasileira, porque 

entendo que a reaZização dessa fwiçdo só nüo é indispenscível, 

evidentemente, & &mocmcia, como 6 urna classe de que tem imensa 

reh~pnsubild& para com eae p v o  que quer ver a sua vunfade 

realmente cump~1&, satisfeíla. O proces.~ eleitoral tem como meta 

bhica a verdade eleitoral. E era necess&Ho, por isso mesmo, fechar a 

porta da fraude no momerito inic 

alistamento, s d o  mcessdrio a 

processo acabassem nas fases 



p r o l o n g h  apraç6es (de noite e de dia) em imensos puvilmes com 

umm convencionais sedo apumdus e votos contados e boletins feitos 

mmm~menfe, os e r m  naiurahenfe acmFeciatn por dolo, ou 

sem infençdo, ou atk por cansaço h s  escrufinadores; tudo isso era 

preciso ser s u p e d o .  A vontaiiè de toda a classe pulilica brusileira, que 

sempre eaeve pronta, como o Presi&nfe h Repnáblica e o Congresso 

Nacional nunca faltaram pura com a JwfrGlz Eleitoral nus suas 

preocupqües no sentido & aprimorar o processo eleltural, guarda que 

k a Justiça Eleitoral desse processo, tesponsdvel qae k por sua 

adpninistmçdo pura que realmente as ebeiçfies cove$punhm à vor t td  

das eleitores. E a uma eletrônica foi o instrumento qw hplmtou desde 

1996, q d  presidia o B E ,  o Ilatstre Ministro Carlos VeIIoso e &pois 

nas elefq&s de 1998, qacmdo presidia o Ministro Ilmar G a w  ,nas 

elekç6es geraLs, quando acabou por se imphtar &$vaitivarriente em 

todos os rinc6c.s do teri$f&p70 nacional nas elegões dè 2000. Este 

pced imenfo  representm na realdade btmiIeira a extippaçtlo do 

processo eleitoral Idas fraudes e dos v k h  Primeiro no alistamengo e, 

ao depois, na vota* E, por*, na apuraçbo do votos. Z? que nõo hó 

democracia seno processo eleitoral, hd m a  reIag80 de implicaçdo entre 

ambos. A democmcta pressupde eleiçaes livres, Znnpas e e s t a  

pressupõem que acha um sistema eleitoral que viabilize a ver&& 

eleitoral, que ossegire a vontade dos eleitores e que i m p ~ a  fm&s 

dentro desía mmifsfagção popular. É assim que a Jfcstiga Eleitora[ 

brasileira conseguiu também, num trabalho conjwlio de todos os juizes 

do Tribmd Superior Eleitoral e dos T d b w i s  Regtonais 

bem como os de cada zona eleitoral, cada m 



funcionando em harmovria neste imenso ierritdrio nacional, f ivemos no 

dia das eZeiq6es de tr& de míubro de 2000 uma rnanfestação do povo 

brasileiro. E o fzmciumento do sistema emocionou, sem Av&, ca 

todos aqueles que tem um minimo de sensibile'cdah civica. com ordem e 

CdlscipIim em todo o pafs, nas coxilhas, nas z u m  montanhosas, 

ribeirinhas ou de dtflcil ucesso, nas malocas inQa'genas. O povo votou em 

umas e/etrdnicas e a apurugdo aconteceu de forma instan f k a ,  sendo 

que & meia-noite do mesmo dia 98% dos votos jd se encovitravam 

dkvidawieíire contub ilizudos, totalízados, e os 2% que faltavam foram 

emlamente os h s  ZocaEihde,~ de J1flc3l acesso em q&e seper uma 

aeronave cunseguiu chegar em razfio de chuva, dui nãu ser possível 

recolher efeiípamente os di.squeles para que na sede da zona se fizesse a 

lofalmy&o. MaJr iriu foi feih no dzu seguirrie. Isto realmente foi m a  

magn &cu rnan~esta@u & nag& brasileira, úv povo, das instifuig&s, e 

isto é um outra fato qw ndo po& deixar de emocionar quem da Justiw 

Eleitoral papficipa. E dessa rnmifiestlaçüo participarcrm todos os 

brusileirus, porque u m  firma urr fssone to&s qusrlum u votu~ão 

eletr6nica, iraclwive a presidê~cia da Refiblica que, com muita 

vontade, determinou a Iiberaçdo & rectrruos em tomo dè duze~tos 

milJl6es de reais numa época d~flcil 3 medi& m que iaPn sendo 

entregues os bbcm h umas eledrdnicas. Então, o que aconteceu foi 

reahmte ma conjugc~@o dos P d r e s  da Repeiblica, mas uma 

conjugaçüo & apoio do povo, & rnagstrrztru en$m com o qozo da 

m@o. E 6 isto que realmente emplga na J i i s f i ~ a  Eieiioral, e é isto que 

resolve Q miSfério a que se pmpdem aqueles que afm H n 

Eleiforal. O que resolve esse misiie'rio é a solidart or do povo 



d denswrcciu, a vmtadk de ~ i v e m o s  num regime dk Iiber&de, de 

ordem, num regime ma que seja possivel realizarem os valores 

findamentais & pessoa hunana, e sentimos cmtrangrdos qtlmdo 

vemos atos de violência ou de desordem, mas srxbemos que isto 

realmente rrãò corresponde ao espirito & tzossu gente: cr vmtude de 

viver na ordem, na p e especialmente no regime de l ibehde .  A 

&ma.racia repmseuifativa sb pode cons~ítdar efettvamen#c se tiver um 

processo eleitoral cada vez mais r i . &  mais comspondente Cr verdade 

eleiloral e vontade &peles que depositam sear ~rCigsgso em U ~ G T V  

livres. & pur isso que, embora tu& estas conquistas, aamda ndo 

podemos dizeu qwe o processo eleitoral estú pe~eito. Tohs sabem que 

 ai^& hb uma fase que atb a &m&r um g r d  nov&neitto nacional, 

m a  g m d e  cmada civica, que k este i& trm@ormmcis a propagan& 

eleitoral em momento civiIizu&- h& e' possível que tenhmus a 

coaquistu do voto com abuso do poder scon0rriico ou do poder de 

autoplidhde ou poiitico. Enquanto isso aindçr acmtecer, rido p d m o s  

edar salfifeito e e Justiça Ekitorul, a quem incumbe par& a lisura 

abs elei@es, há de liderar esta cmzaala cívica de pmgaçiro m senfrdo de 

que ~ e h o s  esta fase db propaganda eleitoral efetivamente 

upegei~o& e pumecida ebicumente pelos melkores valores da 

Laignltaade hunim. Qumh se compra um voto, +do se prometem 

recompensas pelo voto, estmos d e g p h &  o ser humano, 

co~rompen& o ser humano, prevaIecen& das insujSciências das pessoas 

para obter resuIfad~s qzre silo a'írciios- B o voto assim obf& é V O ~ U  

S'Eicito. O Tribunal Superior Eleitoral tem ~ida p m m  

m t i d a  de casscagdo de mandato onde Jcm 



poder econômico ou de autoridade. e isto deve ser aplaudido pela 

nagdo, porque é necessdrio que fomemos uma ctrltura no se- de 

~"edmenfe garantir o voto e ele representar uma mmsfesta~i20 & 

vontade do eleitor. Mão se podk ahitir m a  rnu.nfestu@o força& do 

eleitor; o eleitor sd deve estm compr~mi~ssaíh com a sua comcGizcia ao 

escolher seu candidato. Por isso mesmo que a propagandz nao deve ser 

v i c i d )  deve ser bem feita no senti& lia divzkZgaç&~ dos cmdt'htos, dos 

seus c;umídos, dos progumm parfiddrins, para que o eleitor t enb  

condi~.ões de julgar e, assim julganh, dèpsifar seas voto com 

consciência e plena delibera~do. Senhor Presidente, falar sobre a 

Justiça EleiforuI é sempre uma provocação muito gpmde ao corugfio de 

ca& um. Eu vejo na Judiça Eleitoral muito mais uma administraç~o du 

Justiça, COMO acontece m uubros ramos do Poder Judlcidrio. Eu vejo na 

Justiça Ble~toral um trc~bu.Iho em qare nus immamos num gesto de 

soiidcrrehik e de amor LI u m  causa que é inexcedivel cCa nação, que d 

a da vivEncia democ~dffcu. E quando pensamos neda causo não 

pensamos sd na dernocruciu como f&mda política de e$colha & 

govemarites e govemdos, mas a democracia representativa é e h& de 

ser, dentm de wn estado democrr4iico de direito, o instrumento para que 

pos~umus chegar a uma metu JiPial, qece k a dernumacia smia2, a 

obten@o & jwtlp social. Sd podemos consegulr esta num ufado de 

dxreito. Ntun estudo dk liBerdde, a &mucrucia ~*epreseni;adivu tem na 

preza h ele@&s e dos rnm&os obtidos um firfor de iiestimiiveb 

e$IJicagdo. N ~ o  podemos chegar a uma demwruciu social, que é a 

sociedade, e que estes M 



mrginaliza~s, pn~s isto sb serd possível se realmente chegarmos, 

h 2 r o  ííb evo~uç~u  des~e processo, que mmep  com a democracia 

representafiva, ao estado & jwtiga que se da c m  a demacracica social. 

Qwro agradecer profindbmente este momento qw me proporcionu a 

Jusdiçd EZeiforal &$te Estudo, que é uma esperanga para a mgdo, por 

sms poienciaIn'abdes, pela sua gpm&za e pelo desenvo2vimen~o que vem 

feri&. Quero dizer que esta oportmidcrde me emoc~~mu pfisndamente e 

isto acontece nata bela cidade de Campo G d e ,  que foi tiplo bem 

canta& p Dom Francisco de Aquirto Cotrêa, o arcebispo peta das 

ferras mato-grosssefises, com a gente mato-grossmse que eu admiro 

pro-danaente por seu espri.€to de trabalho, pelo espírito cívico 

demonstrado em tuntm oporfuntdades, pelo seu espirito de brasililaak, 

e isio me emacioria m b é m  porque tado isto acontece no dmbito de um 

T r i b d  Regional Eleitoral, ao qual nesta mi&u jd pré-áespdida do 

Judicíário, a Justiça Eleitoral tem uma parte muito d e s t a d  no meu 

corugHo. Muito obpigado ". A seguir, o Excelentissimo Senhor José 

Oreirio Miwindr dos Smintoq, Governador do Estado de Mato Grosso do 

Sul fez o seguinte pronunciamento. L C N d ~  fosse a deferminação 

protocolar com certeza não passaria de um mero atrevimento de iniPiha 

parte fazer uso da pa2mru após o pronunciomenfo do Mhhtro NÉRI 

DA SILWIR4, o qw2 soa efetivamente c m o  urna aula de democracia 

- como &muc~uta cmvictu que d -, de patriotismo, de Direito e de 

civismo. Hoje, sinto-me um homem privilegiado por estar fendo estu 

oportunidade de ouvi-lo, bem como na de ontem, qmn& ocorreu, no 

Tribzrnal & Justi~a do Estado, o ato dre abemm do 

Presidentes &s Tribunais de J&-çu do 



atrevimento para muito mpikrnenfe registrar, em tr6s hstmtes, o que 

entendo que sejam oporfupios ch minha parte fazer. Em primeira lugar, 

aqui estm para me somar aos seus p e s ,  magistradosj e Justiça 

EIeitor112 deste Estado, nesta justa e extremamente oportuna 

homenagem, porque, por mais que sua humil&de nüu lhe permita 

admitir, m o - m e  ir jdki~ de que a figirra de Vossa Excetencia, em 

virtude de sim hwtdria, & murs ações, de seu comportamento corajoso 

no Poder Jtidic5ário, está indelevelmente marca& na histhriu du Justiça 

Eleitoral do Rra~il. Seu ato - m atos sob sea commdo - de &teminar 

o rec&trapy~mto abs eleitores pura que u partir daf se pudesse ter o 

cadasiro nacional eleitora, ~ Q P C Q U  prffldpadanaeptte a democracia e o 

processo eleitoral do Brusil. NdQ bastasse isso tem-se ainh a sua 

delerrninqiõo de encm znhaq supermalo lodos os obsidmlos, o 

impIemento do prucesssu çilefrdnicu de vufagiiu, o qual escteve u Ju~Tiga 

Eleiturul corno uma das mais modemas & munh. Se rido fosse isso 

mofivo de orgulho de locjos os cida&os brmiletros - do mwi$ humilde 

au mais abastado -, t muito mais pura a clmse pvlitlca, principalmente 

para que aqueles políticos que caminham - e camifihamlo construem 

caminhos - embalando o sonho de nrrn dicr poder, através de suas aç6esj 

ctimtmir m a  sociedmie mas justo, hmanu, fraterna e &mucrúticu e, 

msim, este teu afO corajoso dm para nds a certeza dk que us m d t w  

passam a ter rnuilo mais Ieggllmidade. Vossa ExceZ&cia, pela clareza 

e c u p c i h k  inleI8ciuaí que f em, no seu pronmcimenlo não permiliu 

sequer escapar detalhes, e um deles me chamou a aten~fiu. Claro 

muito ainda temos de conquistar, mas sem &i& 

Eleitoral, com certeza, determina& e pe 



autoridade, haverá & fcrzer, no devidu momento oportuno, as uç6es 

rnecessdrias pura &macratizar a p~opgmda eleitorul. No entanto, tem 

coisas - talvez não é este o rnomenro adequado -, mas infel~zmente tgm 

coisas, quefigem do limite da raia h Justiça Eleitoral. Temos vulo~es e 

valores; conceitos e cmce it os; comportamentos e comporimenf os, 

homens e hornms. Mais alguns, anda  ndu afeiçoidos ao princEpio da 

&fica na disputa democrcitica, sem limites ozc prhe t rus ,  fugrado disso 

escunegam pelo caminho lmacento & tevorz'sm o eleitoral, pois, 

subendo que jd não mais p o h  manusear o v040 em fisnção do cuhslro 

e da u m  eleltdnica, imfum munpxlar, pensando que podem 

etm~rnmte rvubur a consci&cia do nosso POVO e, msina, mentem, 

&@mmn e 6entmn com compot~amenlos prÚprio1~ daqueles que não iêm 

Itmiies, jagur lodo mmdo na mesma vala & onde empo~calhadus , s e m  

e v u k m  para conviver. Mas, com certeza, o avmp & consci@ncia e da 

organizagüo do povo, cu& vez mais limitam u e s p p  de aven&reiros 

que, aqui e: acolá, formam a parte podre da polf~ica, e que n&o merecem 

grandes cituq&s, ntzcilu menos nesta oportwiidade privilegiada em y ue 

me permito, como ci&&o nu exercicio do Governo du Esta&, conviver 

com incliios auiomkde,~ do Poder Judiciário nacional que nos 

visitano. Amim, neste primeiro registm gostar# de me somar a esta 

homenagem de iniciativa extremamente filiz do Tr&mol Regional 

EleSfo~aI &e Estudo a Vossa Excelência. Em segundo lugar, além de 

tumbkm hwwenuged-20, quero regsstrar pura todo o Estado o mais 

respeitoso aga&cirriento. Era qiwse meados do uno de 1999, mais ou 

menos seàs meses @s ter assumi&, por uma vontade 

desejo do nosso povo & mudar a hzstúria pdit 



recorri de Vossa ExçeZZncia, pois, recebendo um Estado eradividrdo, 

faledo sob o ponto de vistu fmce i ro  e udministrativo, mas tambh 

moral, o equipe de Governo teve o capacidade de, com criorividade e 

apoio imprescindível & Assenablkia LegisIativa, criar alfemativas p a ~ a  

que, o mais rapidamente possivel, pudt!ssernos dar respostas ds 

necessihks ~~ehantes em face do momento vlvzdo pelo nosso povo. E 

fui ai que surgiu a idéia de cdur o Fundo de Moderniza@ daj. rodovh 

do Esta&, e hoje copia& pur outros E s t d s  como Mufu Grosso e 

Purmú, bem corno recentemente destacamos tkcn icús de PPOSSU equipe 

para  ire^ ao Rio de Jmeiro, n convite, e trabalhar acerca de sua 

impluntaçdo. Ugrgrco que empresdrios da pedriu, com justu Pmão, 

levantaram-se d e s c o n f d  de mais um imposro. No entanto, 

mcomemas e ucompkado de todos os documentos necessbdos d sara 

soberma apreciação, VQ,TSU Excelência nos garuntiu o referido jwdo, e 

que hoje, copiado por oufrus administrcrç&es, moderniza a ipofra- 

estpuhrra do srmporte mtiltimo&l no Estudo. Neste momerifo, Senhor 

Ministro, PLOS quase três mos que se passaram, a decisdo de Vossa 

Exce~êp2cü1 nos permitiu, com f mnsparente ppth'cipaqdo &s vddm 

segmeníos sociais e h institu&&es do Estado, reformar e construir 

mais de qwtmcerifas ponfes c aptoximc~&menk duzentos qui~dmetros 

de estr& asfalta&; dk reqerar  quase mil gztzZ6metrm de asfalto 

úe~eriu~ado e, ilhh, f m r  cascalkamento & e s t r a h  vicinais de 

aptoximadmmte três mil qziilhet~os. E a esta açdo i n o v ~ r a  se 

somua o F d  de ~~vest immío Social, sob o q w l  nos apodemmos de 



de constmir m a  mie&& melhop: mais justa, de bem estar social. E, 

deste mo&, pemlto-me tambkm regtstpar que este FuJlla hoje garante 

unz gesto & solidcrrie&& de estender as mãos da Estado pura atender a 

sessenta mil fumíi'ias, com tma Bolsa-escola de cento e trinta e se& reais 

para cada família cmtempk& e, ai&, de quarenta mfl famílias 

cuntempla&s por um programa dk seguranGu alimentar. F a p  este 

registro p m  agrackcer a arma decisão de Vossa Excel2ncia que, com 

wrtaza,foi xobermza, absofub e tray1qi.iik.i de sua msciZnc&,e que raos 

garuntiu cuminhr no sm lida de recuperar a mto-estima e o orgulho 

próprio cde nossa genie. O Le~ceiru regisiro é de agrudecimen&o pelo 

convite a mim feitu por e~?e T.bwxal Regtonal Eleitural atravks de seu 

Presidenle. Sinlo-me muiio honrado por tal convzle. Venho aqui para me 

somar nesie tnomenlo de juslu homenagem e agradecer* por uma decisão 

siibia e que sem &vi& se encontra escrita nu papel kistiirico que o 

Mlnktro iK&RI DA SILVEIM cumpre no J24Cdic~d~iio nacional. E, 

lmbém, venho aqui para claramanse rnanifmiar o meu pmfiCio upreço 

pelo Deu. Rubem e por esta C o ~ e  Regiual, que tem marczrJo de forma 

cristalina e dederminada a política eleituraI e a democmciu do nosso 

Estado. Sinio-me feliz, como Governador, de e.ytar vzvendo esle 

momento, juntamente com a presenga & ilustres autorida&s naciunabs, 

nesta feliz iniciativa deste Tribunal em homenagear o Minlsbo NÉRI 

DA SILtiEIRA, e digo que me sinro @@3cado, como C&&O e como 

ArmiJeim, & der urnafl~~ra, no Bra*~iI, como Vossa ExcelZncia, e quero 

dizer que V m a  EjGceIZnçi~~ tem aqui mais um filku, r d i n  irnão me 

permita, parg defefider em lodos os momenl01~ a 



clirno~~rata e, cornu tal, surihud~~r. Como sopzhadc~r, estou co~~venc~CIO & 

qw sem um JridicÜWo independente não hd demomcia de ver&&, e 

não h d o  Ikemomcia de verdade com cerlezct po&mos nos assusfur 

com o que se pode ter pela frente, mas pessom, P;pras, homens como 

Vossa ExceJenc-iQ nus garmtern que podemos C O I P ~ ~ ~ Z C U P  a olhur para o 

obdgado ", A seguir, todos foram convidados para o canta do Hino rika 

Estudo de M a  Grosso ab SUL Com os agad;imeritos a todos os 

presentes, FOI ENCERRADA A SESS~O,  as vinte horas e trinta 

minuúm. E, para cmstar, q b s  &@tada 

leitura e d,fica@o, vai assinada por ml 

Alir Terra Lima Tavara, Diretora-Geral 

sessão, gelo Em.' Sr. Desembargador Preside 

e pelo Em." Sr. Procurador Regiond Eleito 
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